









Metrobus Transporte Coletivo SA




Resumo das Demonstrações Contábeis 
e justificativas de  variações relevantes ocorridas no TERCEIRO TRIMESTRE DE 2023



1 Informações gerais

A Metrobus Transporte Coletivo S.A. Constituída em 29 de dezembro de 1997, é uma empresa de economia mista, que tem como objeto social a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros no município de Goiânia, mediante contrato de concessão.

Em 20 de abril de 2011, foi celebrado entre a Companhia Metropolitana de Transporte Coletivo – CMTC e a Metrobus Transporte Coletivo S.A, novo contrato de concessão dos serviços de transporte coletivo de passageiros correspondente ao lote nº 01 do sistema integrado de transporte da Rede Metropolitana de Transporte Coletivo (SIT-RMTC). O prazo do referido contrato é de 20 anos contados da data de sua assinatura.

Em 06 de agosto de 2014, foi celebrado entre as Empresas Metrobus Transporte Coletivo S.A., Rápido Araguaia Ltda., Viação Reunida Ltda., Cooperativa de Transporte do Estado de Goiás, com interveniência do Consórcio da Rede Metropolitana de Transporte Coletivos da Grande Goiânia- Consórcio RMTC, e Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de Goiânia – Setransp, instrumento de Acordo Operacional “Subsistema Anhanguera,” para extensão dos serviços da linha estrutural do Eixo Anhanguera, pela Metrobus Transporte Coletivo S.A., alcançando o perímetro urbano dos municípios de Trindade, Goianira, e Senador Canedo. O prazo de vigência do referido acordo é de mesmo período de vigência do contrato de concessão dos serviços de transporte coletivo de passageiros mencionado no parágrafo precedente, e o rateio da receita tarifária do Subsistema Anhanguera previsto no item 8.4 do Acordo Operacional será na mesma proporção do quantitativo de alocação de frota para prestação dos serviços; 75,00 % para a Metrobus Transporte Coletivo S/A, 12,50% para a Empresa Rápido Araguaia Ltda., 10,38 % para a Empresa Viação Reunidas Ltda., e 2,12 % para a Cooperativa de Transporte do Estado de Goiás.

Em 14 de outubro de 2014, a Carta Conjunta nº EA-009/2014, suspende o critério de rateio definido no item 8.4 do Acordo Operacional de 06 de agosto de 2014, e institui a novo critério de rateio que passa a ser com base na receita média de cada concessionária, calculada com base nos últimos 06 meses, obedecendo aos seguintes percentuais, 47,30 % para a Metrobus Transporte Coletivo S/A, 26,35 % para a Empresa Rápido Araguaia Ltda., 14,12 % para a Empresa Viação Reunidas Ltda., 8,50 % para a Cooperativa de Transporte do Estado de Goiás, e 3,73 % para a Empresa HP Transportes Ltda.

Em janeiro de 2016, a Companhia passou a integrar ao Consórcio da Rede Metropolitana de Transportes Coletivos –Redemob para de forma conjunta e compartilhada a: i) prestar os serviços de provimento, manutenção e operação de uma central de controle operacional, ii) prestar serviços de provimento manutenção e operação dos serviços de informação metropolitano, e iii) prestar serviços administração, operação, manutenção, limpeza, segurança e exploração comercial dos terminais de integração. Em 2018 a Companhia participou com os seguintes percentuais sobre as receitas e despesas geradas pelo Consórcio: i) 27,31 % (janeiro a agosto), 26,02 % (setembro a novembro) e 7 % (dezembro). Conforme proposta de Deliberação nº 04/2018 de 19/10/2018 da RedeMob Consorcio, a partir de dezembro 2018 o modelo de rateio de despesas de “custeio do consorcio” foi alterado pelo modelo de custeio consolidado do Sitpass e Consorcio no percentual de 15 % ( Sitpass 8 % e consorcio 7 %) sobre o montante da receita operacional bruta de cada concessionária RMTC, vinculada a RedMob Consorcio. A partir de 2020, conforme Proposta de Deliberação (PD)N°006/2019 da RedeMob Consórcio ficou deliberado o custeio de 14 % (Sitpass 8 % e consórcio 6 %), sobre valor atribuído a Metrobus do SMA,


Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis estão definidas abaixo. As políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição ao contrário.

Demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme práticas contábeis adotadas no Brasil, com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá suprir a deficiência de capital de giro e obter, com base em uma expectativa razoável, a reestruturação operacional, administrativa e financeira da Companhia.

Pronunciamentos novos e revisados

Não há novos pronunciamentos ou interpretações do CPC’s/IFRS vigentes que poderiam determinar um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia.

Caixa e equivalentes de caixa

 Caixa e equivalente de caixa incluem o caixa e depósitos bancários.

Ativos financeiros

Classificação

A Companhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos.

Empréstimos e recebíveis

Os empréstimos e os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses, e após a data do balanço são classificados como ativos não circulantes. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem: contas a receber, demais a receber, caixa e equivalentes de caixa.



Reconhecimento e mensuração

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos das Transações para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. E os custos das transações são debitados à demonstração do resultado.

Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa de investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos, neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado, são subsequentemente contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo a amortizado, usando o método a taxa efetiva de juros.

Os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo, de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado, são apresentados na demonstração do resultado em despesas financeiras, no período em que ocorrem. Na data base dos balanços não foram apurados ajustes em decorrência da aplicação das normas contábeis. 

Os juros calculados pelo método da taxa efetiva são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de receitas financeiras.

Contas a receber

As contas a receber são deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos por seus clientes. Tal avaliação é baseada na análise individualizada, considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias oferecidas e a avaliação de advogados. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável.

Estoques

Os estoques são avaliados e demonstrados ao custo médio das compras, inferiores ao custo de reposição. O custo é determinado usando-se o método da média ponderada fixa.

Imobilizado

O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico da aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas oficiais.

Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e incluídos no resultado.


Metrobus Transporte Coletivo S/A
Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 30 de Setembro de 2023 – 30 de Setembro de 2022
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Emmilharesdereais,excetoquandoindicadodeoutraforma

A média de vida útil do principal ativo imobilizado da Companhia, “Frota de Ônibus”, é de 12 anos, igualmente, a média de vida útil mencionada no contrato de concessão, para substituição do ativo.
11


Intangíveis
Programas de computador (softwares)

Licenças adquiridas de programas de computador e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada de 5 anos.

Redução ao valor recuperável de ativos

O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.

No mínimo anualmente ou quando há indicativos de redução do valor recuperável de ativos, a Companhia elabora estimativa dos valores em uso das unidades geradoras de caixa e/ou dos valores justos líquidos de despesas de vendas. O cálculo do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente seja calculado. Nenhuma evidência de perda foi identificada nos períodos apresentados.

Contas a pagar aos fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo-não -circulante.

Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado como uso do método de taxa efetiva de juros.

Provisões

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada como resultado de eventos passados, e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Nesse sentido, o reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões e contingências passivas levam em consideração os critérios definidos no CPC25.
Os demais passivos são apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias incorridas.

Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida, já deduzida dos impostos.


A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança,e  é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade,  quando  os critérios específicos tiverem sido atendidos para as atividades da Companhia. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração as especificidades de suas operações.

Receita financeira

A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, a medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber.

Contrato de concessão

Pela concessão dos serviços correspondentes ao lote nº 01 Linha Eixo Anhanguera da Rede Metropolitana de Goiânia (RMG), contrato nº 001/2011, a companhia “Cessionária” pagará mensalmente a CMTC, a título de Parcela do Poder Concedente – PPC o valor correspondente a 2 % (dois por cento) da sua receita operacional bruta arrecadada da cobrança das tarifas.


3 – Caixa e equivalentes de caixa

	

		2023
	
		2022

	Caixa e bancos
	25.126
	
	19.638

	
	25.126
	
	19.638




      Justificativa, Caixa e Equivalente de Caixa

Houve uma variação de R$ 5.488, sendo maior em 2023, e esse montante refere-se a valores recebidos da CMTC (Gestora da Tarifa Técnica), cujo os valores de inadimplência de períodos anteriores foram transferidos para Conta Única do Estado ao longo do exercício de 2023.

4 – Contas a Receber
	
	2023
	2022

	         Sitpass-subsídio Governo Estado de Goiás
	-
	 133

	         Filial-C.M.T.C.
	2.508
	2.508

	         Repasse Estado Semi-Urbano Entorno de    
         Goiânia
	-
	   643

	         Outras contas a receber
	3.970
	1.706

	         Contas a Receber CUT
	4.240  
	-

	         Total

	10.718
	4.990

	
	
	



               Justificativa, Contas a receber 

Relativamente ao crédito vinculado à Filial - CMTC, também lançado em Contas a Pagar, refere-se a déficit verificado quando da gestão, pela Companhia, do denominado Subsistema Alimentador Local, no período de 22/6/2003 a 31/8/2003. A responsabilidade pelo reembolso seria da CMTC, conforme deliberação do Poder Concedente, sendo essa a expectativa da Metrobus. Registre-se a existência de negociação tendente à celebração de eventual Termo de Encontro de Contas com a CMTC, conta analítica 1.1.2.04.0003 – Filial CMTC, no valor de R$ 2. 508 Mil.

Quanto ao crédito “Repasse Estado Semi-urbano”, foram repassados todos valores, em 2023.

Outras contas a receber inclui valores decorrentes de créditos devidos por empresas prestadoras de serviços, que a Companhia foi responsável solidária (débitos trabalhistas).
Valores a receber Tarifa Técnica (Prefeituras de Senador Canedo e de Aparecida de Goiânia) e Passe Livre Estudantil que somam o montante acumulado em 30 de setembro de 2023, de R$ 3.970 Mil.

Contas a receber CUTE (Conta Única do Tesouro Estadual), incluí valores em trânsito, ou seja, os Dares (Documento de Arrecadação) emitidos, quitados, mas ainda não transferido para CUTE.


5 - Estoques

	
		2023
	
		2022

	Bens de Consumo – Operadora
	3.037
	
	      2.360

	Bens de Consumo Administração
		62
	
		64

	
	3.099
	
	2.424

	
	
	
	


Justificativa:

    Houve  aumento no estoque na ordem de R$ 675 Mil, reposição de estoque para manutenções 
    preventivas e corretivas.




6 - Adiantamentos

	
		2023
	
		2022

	Adiantamentos
	179
	
	218

	
	179
	
	218

	
	
	
	




Justificativa:

     São valores  adiantados a fornecedores e férias dos colaboradores regidos pelas normas da CLT.





 7 – Impostos e contribuições a recuperar

	
		2023
	
		2022

	Impostos a recuperar
	85
	
	-

	
	85
	
	-



Justificativa:

Registro de valor recolhido a maior R$ 85 Mil, entre os ajustes, houve um recebimento a título de subvenção para custear o passe do idoso, na ordem de R$ 4.792 Mil, recebido da União, o qual tínhamos lançado como receita, porém essa conta foi reclassifica para o passivo, plano Socorro Emergencial da União, sendo compensado parte em 2023, e o restante a ser compensado em 2024.

8– Depósitos judiciais

	
		2023
	
		2022

	Depósitos Judiciais
	7.846
	
	6.883

	
	7.846
	
	6.883


Justificativa:
O referido depósito refere-se a processos trabalhistas e cíveis movidos contra Companhia, houve um acréscimo de R$ 963 Mil, ocasionado por novas condenações ocorridas no período.






9 - Imobilizado



	
		2023
	
		2022

	Investimento / Imobilizado
	25.045
	
	32.438




Justificativa:
A movimentação do imobilizado em setembro de 2023 houve uma redução de R$ 7.393 Mil, em decorrência da depreciação do período.


10 - Fornecedores

	
		2023
	
		2022

	Fornecedores no país
	               4.218___
	
	            4.442




No saldo de fornecedores a pagar no período de 12 meses, houve uma movimentação com variação de RS 224 Mil.

11 – Salários e encargos sociais


	
		2023
	
		2022

	Salários e encargos sociais
	3.758
	
	5.662

	
		3.758
	
	       5.662	




Justificativa:

Houve uma redução de R$ 1.904 Mil, principalmente pela quitação parte dos encargos sociais.

12 – Impostos e contribuição a recolher


	
		2023
	
		2022

	Impostos e contribuição a recolher
	13.034
	
	13.537

	
		13.034
	
	     13.537	





Justificativa:

Houve uma redução de R$ 503, ocasionado principalmente pelos pagamentos do parcelamento INSS (Desoneração da folha).


13 – Contas a pagar

	
		2023
	
		2022

	Contas a pagar
	5.680
	
	7.151

	
		5.680
	
	        7.151	


Justificativa:

Houve uma redução de R$ 1.471 Mil no período, devido ao pagamento do acordo realizado junto CMTC, e a liquidação do saldo da conta RedeMob dos Terminais (Lote).       

14 – Não Circulante Contingências
	
		2023
	
		2022

	Contingências Cíveis e Trabalhistas
	34.648
	
	23.320

	
	34.648
	
	23.320


Justificativa:

Houve uma variação de R$ 11.328 Mil. No ano de 2023 foi reconhecido o passivo Contingências Tributarias, referente a ações de processos tributários, que  tramitam  administrativamente junto a Receita Federal do Brasil, sendo o  Auto de Infrações INSS  Desoneração da folha 2017 e 2018, o qual recolhemos com base na Receita Bruta (CPRB).Tivemos  uma fiscalização por parte da Receita Federal do Brasil, e no entendimento da fiscalização, por não ter recolhido a primeira parcela do mês de janeiro de 2017 e Janeiro de 2018 em dia, perderíamos o direito de recolher o INSS, sobre a desoneração, e passaria a ser recolhido 20 % sobre a folha de pagamento. 

15 – Impostos e Contribuições a recolher


	

		2023
	
		2022

	Impostos e contribuição a recolher
	6.641
	
	6.232

	
	6.641
	
	6.232


Justificativa:

A variação de R$ 409 Mil, haja visto que, tivemos novos ingressos de parcelamentos, INSS Gil Rat, e atualizações monetárias dos parcelamentos do Pert(Programa Especial de Regulamentação Tributaria), das Leis 11.941/2009 e 12.996/2014.

16 – Patrimônio Líquido

	
		2023
	
		2022

	Capital Social
	221.702
	
	  221.702

	
	
	
	

	
		221.702
	
		221.702

	
	
	
	

	




	
	



Composição das contas de resultado


      17 - Receita líquida de vendas de serviços


	
		2023	
	                  2022

	Transporte urbano Operação (17a)
	   46.391
	                 52.608

	Permissionário
	1.101
	                   1.052

	Receita de Subvenção (17b)
	 18.613
	                 23.993

	Deduções de Venda de Serviços
		  -954	
	                -1.090

	Receita líquida de venda de serviços
	   65.151
	                 76.563

	
	
	

	
17a) Transporte Urbano Operação


Uma das principais causas na redução da Receita, foi a redução do número de veículos de nossa Empresa, operando no sistema do Eixo Anhanguera, bem como o fim do repasse do Semi-Urbano do entorno de Goiânia, também tivemos um menor número de repasses da receita de subvenção, ocasionando assim, um resultado líquido menor na ordem de R$ 11.412 Mil.


17b) Receita de Subvenção

A Companhia recebeu recursos de subvenção econômica, na ordem de R$ 18.613 Mil, para cobrir as despesas de custeio.


18 - Custos dos serviços prestados


	
		2023
	
		2022

	Custos dos serviços prestados
	56.659
	
	       76.812

	
	
	
	

	
		56.659
	
		76.812



Justificativa:

Quanto às variações dos custos dos serviços prestados, tivemos uma redução significativa em decorrência da redução do custo combustível (óleo diesel), e também pela nova modalidade do acordo das interárias, com consequente redução de oferta de veículos no eixo Anhanguera.

	19 – Receita e despesas operacionais
	
            2023
	
          2022

	
Despesas/receitas administrativas (19-a)

	
-5.420
	
10.016

	Causas Cíveis,Trabalhistas Tributarias (19-b)
	 -3.060
	 -3.687

	
	-8.480
	  6.329


        
Justificativa:

19-a) As despesas e receitas administrativas, ficou negativa em R$ (5.420) Mil 30/09/2023, e no período de 30/09/2022, ficou positiva R$ 10.016 Mil, sendo que a Empresa  realizou Recuperação de Despesas e Reversões de Despesas bem superior em 30/09/2022, comparando com o mesmo período em 30/09/2023.

19-b) Houve uma redução das contingências, cíveis, trabalhistas, de R$ 627 Mil, tendo em Vista, alguns acordos realizados neste período.


   Dependência Econômica e Financeira pelo Controlador Estado de Goiás


A partir de 2021, a condição de dependência financeira da Metrobus, materializada pelo recebimento do ente controlador de recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal e custeio em geral, nos termos do art.2º,III, da Lei Complementar nº 101/2000, fez com que o Estado de Goiás incluísse a Metrobus em suas projeções de despesas no âmbito da LOA - Lei Orçamentária Anual 2023, nos termos da Lei nº 20.968/21 e Decreto nº9.836/21, fazendo com que houvesse a efetiva integração da estatal no orçamento público estadual. Dessa forma, a Companhia torna-se dependente do Estado de Goiás com a sua inclusão no orçamento fiscal do Estado e, com essa dependência a companhia realizou inovação em todo sistema Administrativo, Financeiro e Contábil.

*********************



